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    Assim, todos, juntos, continuavam a sua vida cotidiana, cada um a seu modo, com ou sem reflexão; tudo parecia seguir o seu rumo habitual, como em situações extremas, nas quais tudo está em jogo, e a vida continua como se nada acontecesse.




    Goethe (Afinidades eletivas)


  




  

    
Prefácio à 16ª edição




    É com enorme felicidade que apresentamos mais esta nova edição de Adeus ao trabalho?, cuja 1ª edição apareceu em 1995 e que, para surpresa de todos, em menos de três semanas esgotou-se completamente.




    A tese do fim do trabalho — e como consequência, da perda de relevância da classe trabalhadora —, tão em curso no pensamento vigente nos países do Norte, encontrava uma resposta dada pelo Sul do mundo.




    Do Brasil para a Venezuela (duas edições), desta para a Argentina (mais duas), daí para a Colômbia e depois para a Espanha (Galícia) e desta para a Itália: foi esse o percurso vitorioso de Adeus ao trabalho?.




    Agora, em 2015, vinte anos depois da publicação original, uma nova edição é lançada pela Cortez Editora (a 16ª, sem contar umas tantas reimpressões), ao mesmo tempo que, na Itália, o livro é publicado novamente, em edição totalmente atualizada, pela editora da Universidade Ca’ Foscari de Veneza, em coleção coordenada pelos professores Pietro Basso e Fabio Perocco.




    Suas tantas reedições, no Brasil e em outros países, parece validar suas teses fundamentais, pautadas sempre pela recusa das formulações eurocêntricas que propugnavam a perda de relevância e de centralidade do trabalho no capitalismo contemporâneo. A tendência crescente à precarização estrutural do trabalho em escala mundial, bem como a hipótese de que a sociedade do capital e sua lei do valor necessitam cada vez menos de trabalho estável e formalizado e cada vez mais de trabalho precarizado e desregulamentado — estruturantes em Adeus ao Trabalho? —, foram cabalmente confirmadas.




    A ênfase na compreensão da forma contemporânea assumida pela nova morfologia do trabalho, como expressão do trabalho social em expansão nas cadeias produtivas globais; a busca de uma melhor intelecção do trabalho mais complexificado e mais intensificado em seus ritmos e processos; as mutações verificadas na era digital-informacional, bem como as novas interações entre trabalho vivo e trabalho morto, mostraram vitalidade e deram força duradoura ao livro.




    Ao contrário do fim (eurocêntrico) da lei do valor, apresentávamos o esboço da nova morfologia do trabalho, retomada posteriormente de modo especial no livro Os sentidos do trabalho (editora Boitempo) e em vários outros que se seguiram, tornando ainda mais visível o novo desenho da classe-que-vive-do-trabalho em países como China, Índia, Brasil, México, dentre tantos outros do Sul do mundo.




    Se no passado recente a temática do trabalho parecia afetar de modo intenso os países do Sul, com a exacerbação do neoliberalismo, com a financeirização da economia e em especial com a eclosão da nova e mais profunda crise estrutural a partir de 2008, essas questões chegaram também de modo devastador ao Norte do mundo — nos EUA, na Europa e também no Japão — destruindo quase tudo que socialmente se construiu ao longo do século XX.




    Esta nova edição mantém a versão anterior, mas apresenta dois novos apêndices. O primeiro, com o título “Os modos de ser da informalidade”, escrito especialmente a pedido do nosso querido José Paulo Netto para a revista Praia Vermelha, e que aqui republicamos, como uma lembrança aos(às) nossos(as) leitores(as) do serviço social. Esse ensaio retoma algumas das teses centrais de Adeus ao trabalho?, den­tre as quais se destaca aquela que anunciava que as terceirizações, as flexibilizações e os distintos modos de ser da informalidade tenderiam, cada vez mais, a ser a regra e não mais a exceção na lógica da produção capitalista, o que só seria obstado com a con­frontação aberta do trabalho.




    O segundo, com o título “A crise, o desemprego e alguns desafios atuais”, que foi apresentado no 3º Seminário Anual de Serviço Social organizado pela Cortez Editora e publicado também na revista Participação (Portugal), oferece outros elementos para melhor se compreender esse processo de precarização estrutural do trabalho, especialmente a partir da crise desencadeada em 2008 e que atinge a classe trabalhadora em escala global.Um olhar atento sobre o mundo do trabalho nos dias atuais não oferece outro cenário senão este: de um lado, o vilipêndio do trabalho, nas suas formas as mais diferenciadas; de outro, uma miríade, em escala global, de revoltas, greves e levantes impulsionados pelas forças sociais do trabalho. E foi assim que o tema do trabalho se reconverteu, uma vez mais, em um tema vital, como vitais são também as lutas contra a destruição ambiental e a preservação da natureza, que o capital de nosso tempo não faz outra coisa senão destruir.




    Ricardo Antunes




    Outubro de 2014


  




  

    
Nota do Autor à 13ª edição




    Com grande satisfação apresentamos esta nova edição, 13. ed., ampliada, sob novo formato, de nosso livro Adeus ao trabalho? Publicado originalmente no Brasil, em 1995, sua repercussão, conforme já aludimos no prefácio à 7ª edição, foi enorme e continua, anos depois, sendo muito expressiva. Publicaram-se não somente treze edições nacionais em treze anos — em nosso caso trata-se, como parece, um número de sorte — mas ampliaram-se as também publicações no exterior, totalizando, até o presente, duas edições na Argentina, duas na Venezuela, uma na Colômbia (todas citadas no prefácio acima referido) e, mais recentemente, uma na Itália (Addio al Lavoro?, BFS Edizioni, 2002) e outra na Espanha, em galego, com o título ¿Adeus ao Traballo? (Ed. Ter Razóns/A Nosa Terra, 2003). Sem falar de outra publicação em castelhano, feita pela Cortez Editora, para a Biblioteca Latinoamericana de Servicio Social, voltada para o público latino-americano e cuja edição foi especialmente lançada no México em 2001. Desse modo, sua acolhida foi mesmo excepcional, inimaginável quando da elaboração deste livro.




    Esta edição revista e ampliada traz, como novidades, inicialmente a apresentação do cientista social francês Alain Bihr, feita especialmente para a edição italiana anteriormente referida e que reproduzimos na presente edição. Fica registrado, desde logo e uma vez mais, nosso agradecimento à Alain Bihr pela honrosa deferência, feita por um dos mais relevantes estudiosos contemporâneos do tema do trabalho.




    Traz também a nota (publicada na 4. capa da edição em espanhol da Cortez Editora, acima referida) de autoria de nosso querido amigo Octavio Ianni. A sua contribuição para a teoria social crítica latino-americana é das mais relevantes, o que engrandece nosso livro. Com a perda de Octavio Ianni, fica também registrada aqui nossa modesta homenagem.




    As duas notas reiteram, podemos ainda acrescentar, que nosso livro extravasou significativamente o espaço editorial brasileiro e nos inseriu no debate, não só latino-americano, mas também europeu.




    O livro traz ainda três novos textos que dão continuidade temática ao Adeus ao trabalho? Por isso, nesta nova edição, o dividimos em duas partes. A Parte I contempla o texto original, sem alterações. A Parte II inicia-se com três textos novos, que se somam aos que constavam das edições anteriores.




    O primeiro, versando sobre as formas contemporâneas do que venho mais recentemente denominando como a dupla precarização estrutural do trabalho. Tese central presente em Adeus ao trabalho?, onde procurávamos mostrar, no início de 1995, que tanto o processo de trabalho de base tayloriano-fordista, quanto aquele fundado na flexibilização-toyotizada — ambos exprimindo modos de ser do mesmo capitalismo — comportavam um processo dúplice de precarização, ainda que relativamente diferenciadas em alguns de seus elementos constitutivos.




    O segundo, tratando do tema vital da redução da jornada ou do tempo de trabalho, embate central na luta entre capital e trabalho, desde a época de Marx até os dias atuais. Se considerarmos que, hoje, há desemprego em escala global e que existe, paralelamente, um maior domínio tecnocientífico capaz de reduzir em muito o tempo necessário para a produção de valores de uso, a conquista de um novo sistema de metabolismo social para além do capital (eliminando-se o tempo excedente voltado para a produção de valores de troca) tem no tema do tempo de trabalho e no tempo de vida fora do trabalho outro ponto crucial.




    O terceiro apêndice sintetiza algumas teses sobre a centralidade do trabalho hoje, que se constituem num traço de continuidade entre os livros Adeus ao trabalho? (1995) e aqueles publicados posteriormente, com o título Os sentidos do trabalho (1999) e O caracol e sua concha (2005), ambos publicados pela Ed. Boitempo. Os leitores poderão perceber, então, a clara continuidade das teses apresentadas nos três ensaios, teses que são, não é exagero acrescentar, por demais atuais quando se mergulha no mundo do trabalho hoje.




    Ricardo Antunes




    Setembro de 2008


  




  

    
Prefácio à 13ª edição*





    À época da difusão da internet e da suposta “nova economia”, o trabalho não ocupa mais manchetes de jornal. No máximo, o conhecemos e o reconhecemos ainda sob o ângulo de sua informatização. O momento seria definitivamente da comunicação e da interação informacional, não mais do esforço prometéico de fazer-se “mestre e possuidor da natureza”, segundo a fórmula cartesiana. Esta é a última versão de uma temática pós-moderna que, há quase vinte anos, tem lugar nesse final de século e de milênio sob o signo do “fim do trabalho” e do “adeus aos trabalhadores”.




    Com esta obra Ricardo Antunes situa-se deliberadamente na contracorrente da ideologia dominante. Sem cair nas facilidades desta última, em seu modo esquemático e pouco inclinado à argumentação, contentando-se em reiterar que sua força advém de sua repetição e de sua amplificação mediáticas, o autor nos apresenta aqui uma análise minuciosa das transformações que afetam atualmente a realidade, tanto objetiva quanto subjetiva, do trabalho.




    Destas transformações, Antunes se esforça, acima de tudo, em apreender a complexidade dialética, a unidade dos movimentos contrários e mesmo contraditórios que as caracterizam. Desproletarização do trabalho industrial em países do capitalismo central, acompanhada de uma consequente redução relativa e absoluta do tamanho da classe operária tradicional; ao mesmo tempo, mais subproletarização de uma parte do trabalho industrial e, em especial, do terciário, com o desenvolvimento da subcontratação e do trabalho precário, sem falar da “economia informal” ou da “economia subterrânea”, não somente nos países periféricos. E para complicar ainda mais, em par com a informatização dos processos de trabalho que comandam o novo paradigma da fábrica fluida e flexível que tende a substituir a antiga fábrica fordista, assistimos a requalificação e, em consequência, a complexificação de uma parte do trabalho operário reduzido ao nível do trabalho simples (no sentido que Marx emprega esses diferentes termos).




    Nestas condições, a ideia que ele faz predominar, não é aquela de um “fim do trabalho”, mas a de uma fragmentação e de heterogeneização do mundo do trabalho e, por consequência, dos trabalhadores. Em suma, à ideologia do “fim do trabalho” Ricardo Antunes apresenta uma refutação sem dúvida definitiva, demonstrando que ela repousa sobre uma confusão entre o trabalho concreto e o trabalho abstrato (o que nos remete, mais uma vez, a Marx). Se se pode falar de “fim do trabalho”, não é no sentido do fim do trabalho concreto, do fim da apropriação social da natureza, que, como dimensão antropológica fundamental, como instituição da norma social e da linguagem, é destinada a ser aquilo que sempre foi: a base sobre a qual se edifica a vida social. Justamente se pode considerar que, à medida que a produtividade do trabalho cresce no ritmo da acumulação dos meios sociais de produção, diminui a parte do “trabalho concreto” na vida dos seres humanos.




    Mas é também isto que permite distinguir, nas mutações em curso, as premissas do fim do “trabalho abstrato”, do trabalho reduzido à substância do valor, submetido, então, a abstração mercantil e monetária, realizando assim a célebre profecia marxiana contida em uma passagem dos Grundrisse. Se há uma crítica a Ricardo Antunes, é de ter indicado um caminho, mas de não tê-lo perseguido e explorado sistematicamente. Feito isso, ele esclareceria os limites e contradições do atual processo de automação industrial capitalista.




    Quanto à aqueles que querem dizer adeus aos trabalhadores e à “classe-que-vive-do-trabalho” (como ele renomeia o proletariado), Ricardo Antunes mostra que eles o fizeram cedo demais. Sem dúvida, as transformações que afetam atualmente os processos de trabalho e as relações de produção têm impacto sobre os trabalhadores. Antunes mostra que tais transformações modificam as condições materiais do trabalho e de vida do proletariado, sua composição profissional ou política e sua consciência de classe. Contra aqueles que acreditam poder extrair da contradição numérica das antigas classes operárias europeias ou estadunidenses argumentos para prognosticar o desaparecimento do proletariado, Ricardo Antunes, observador atento da industrialização e do movimento sindical brasileiros, lembra que o vir a ser e o futuro do proletariado devem, a partir de agora, ser estimados com base na extensão das relações de produção capitalistas que são simultaneamente o produto, o agente e a causa de dissolução em escala mundial. Nessa escala, o proletariado está em crescimento numérico rápido e constante.




    Contudo, é também a essa escala que se impõe mais do que nunca a realidade da fragmentação e da heterogeneização atual do proletariado. Por isso, a inevitável questão de saber como realizar a unidade entre os fragmentos esparsos de uma classe mundial de trabalhadores separados pela geografia e também pela história, haja vista a heterogeneidade das tradições étnicas, civilizacionais, religiosas, nacionais, políticas. Face à mundialização do capital, como mundializar o trabalho, não somente como realidade objetiva, explorada e dominada, pelo capital, mas como polo antagônico, realidade subjetiva, classe não apenas em si, mas para si?




    Em definitivo, é a essa questão, que não se propõe a responder, que Ricardo Antunes, por fim, atinge. A utilidade de sua obra concentra-se em conduzir e dispor aos leitores meios para uma possível solução.




    Alain Bihr




    




    

      

        	* Esta apresentação foi elaborada originalmente para a edição italiana, com o título Addio al Lavoro?, BFS Edizioni, 2002. Tradução de Henrique Amorim.



      


    


  




  

    
Nota de Octavio Ianni*





    Este notável e atualíssimo livro de Ricardo Antunes demonstra que o capitalismo, antes de mais nada, continua sendo um modo de exploração da força de trabalho. Modificam-se as formas de organização técnica e social da produção de mercadorias, sejam materiais ou culturais, prosaicas ou virtuais.




    Podem organizar-se em termos de fordismo, toyotismo e outras modalidades. Porém, está sempre na base do capitalismo a exploração da força de trabalho.




    Não se trata de declarar “adeus ao trabalho”, senão de reconhecer com Ricardo Antunes, que se modificam continuamente as formas de organização técnica e social do trabalho e da produção, em escala nacional e mundial. Em todos os casos, está em questão a expropriação sempre acompanhada das contradições entre o trabalho e o capital, ou seja, os trabalhadores e os proprietários dos meios de produção.




    É por isso que as contradições de classe continuam sendo o principal motor da história do capitalismo, em direção ao socialismo.




    




    

      

        	* Esta nota foi elaborada originalmente para a quarta capa da edição espanhola de ¿Adios al Trabajo?, Cortez, 2001.



      


    


  




  

    
Apresentação




    Em 1980, André Gorz publicava o seu conhecido livro com o título Adeus ao proletariado. Afirmativo, capturando uma tendência em curso que indicava uma significativa redução do operariado industrial nas sociedades capitalistas avançadas, o sociólogo francês vaticinou o fim do proletariado, com todas as consequências teóricas e políticas decorrentes desta formulação. O livro teve repercussão incomum, não só no universo (acadêmico e político) dos países centrais, que vivenciavam mais intensamente as tendências empíricas que Gorz procurava apreender, mas também em países de industrialização intermediária, como o Brasil, que presenciava então, no contrafluxo do cenário europeu, o vigoroso ressurgimento do seu movimento dos trabalhadores. Ensaio muito instigante e abusivamente problemático, Adeus ao Proletariado tentava questionar, na raiz, a revolução do trabalho e desse modo ajudava a desnortear ainda mais a esquerda tradicional.




    Se um dos seus objetivos era instaurar um novo patamar para o debate, pode-se dizer que Adeus ao proletariado é, deste ponto de vista, um livro vitorioso. Vários textos o sucederam, cujas formulações, direta ou indiretamente, confirmavam ou infirmavam as teses de André Gorz. Só a título de um registro parcial, lembremos os livros ou artigos (por certo muito distintos e heterogêneos) de Claus Offe, Benjamin Coriat, Alain Touraine, Jean Lojkine, Fergus Murray, Adam Schaff, Ernest Mandel, István Mészáros, Robert Kurz, Alain Bihr, Thomas Gounet, Frank Annunziato, David Harvey, Simon Clarke, entre tantos outros, que tematizaram acerca de dimensões e problemas que dizem respeito ao presente e futuro do mundo do trabalho.




    Foi esta polêmica que inspirou diretamente este nosso ensaio, intitulado Adeus ao trabalho? (Ensaio sobre as Metamorfoses e a Centralidade do Mundo do Trabalho), cujo objetivo é tentar oferecer, com o olhar situado neste canto particular de um mundo marcado por uma globalidade desigualmente articulada, alguns elementos e contornos básicos presentes neste debate.




    As interrogações que perseguimos são essencialmente estas: a classe-que-vive-do-trabalho estaria desaparecendo? A retração do operariado tradicional, fabril, da era do fordismo, acarreta inevitavelmente a perda de referência e de relevância do ser social que trabalha? Que repercussões estas metamorfoses tiveram (e têm) junto aos organismos de representação dos trabalhadores, dos quais os sindicatos são expressão? E, como desdobramento analítico das transformações em curso, parecem-nos inevitáveis os seguintes questionamentos: a categoria trabalho não é mais dotada de estatuto de centralidade, no universo da praxis humana existente na sociedade contemporânea? A chamada “crise da sociedade do trabalho” deve ser entendida como o fim da possibilidade da revolução do trabalho? O trabalho não é mais elemento estruturante de uma nova forma de sociabilidade humana? Não é mais protoforma da atividade humana, necessidade de efetivar o intercâmbio material entre o homem e a natureza?




    Estas são indagações agudas, para as quais este texto pretende tão somente oferecer algumas indicações. Num momento histórico marcado por tantas transformações, muitas delas ainda em curso, pensamos que uma inserção neste debate, sob a forma de um ensaio, tem necessariamente caráter preliminar e limitado.




    Adeus ao trabalho? faz parte de um volume mais amplo que apresentamos no concurso de Livre-Docência em Sociologia do Trabalho, junto ao Departamento de Sociologia do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) da Unicamp, em abril de 1994, e que teve como banca examinadora os professores Octavio Ianni, Maurício Tragtenberg, Paulo Silveira, Sedi Hirano e Celso Frederico, de quem obtivemos inúmeras sugestões e indicações. Integra também um projeto de pesquisa que estamos desenvolvendo, com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), com o título Para Onde Vai o Mundo do Trabalho?, onde procuramos apreender a forma de ser da classe trabalhadora na sociedade contemporânea e da qual este ensaio é, em verdade, um primeiro resultado.




    Complementam este volume, sob a forma de apêndice, alguns textos que possibilitam a indicação de pontos ou questões suscitadas em Adeus ao trabalho? e que são retomados nestas notas. Eles têm também como “fio condutor” questões que dizem respeito à crise da sociedade do trabalho e, particularmente num deles, procuramos mostrar algumas repercussões destas mudanças na contextualidade brasileira.




    Gostaria de finalizar a Apresentação deste ensaio, que trata dos dilemas e polêmicas em torno de uma vida cheia de sentido a partir do trabalho, tentando exprimir o sentimento que o trabalho intelectual suscita e gera. Goethe disse, certa vez: “Se me perguntares como é a gente daqui, responder-te-ei: como em toda parte. A espécie humana é de uma desoladora uniformidade; a sua maioria trabalha durante a maior parte do tempo para ganhar a vida, e, se algumas horas lhe ficam, horas tão preciosas, são-lhe de tal forma pesadas que busca todos os meios para as ver passar. Triste destino o da humanidade!” (Werther). O trabalho intelectual, em seu sentido profundo e verdadeiro, é um dos raros momentos de contraposição a esta desoladora uniformidade.




    Não poderia deixar de expressar, aqui, meu sincero agradecimento aos alunos da área Trabalho e Sindicalismo do Programa de Mestrado em Sociologia e do Doutorado em Ciências Sociais do IFCH da Unicamp, com quem venho, já há alguns anos, debatendo muitas das ideias que estão presentes neste volume. Sem este diálogo constante e frutífero, este texto seguramente não teria esta conformação. Um agradecimento particular deve ser feito também a Nice, Valquiria e Baxa, pelo auxílio que deram.
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I




    Fordismo, toyotismo e acumulação flexível


  




  

    A década de 1980 presenciou, nos países de capitalismo avançado, profundas transformações no mundo do trabalho, nas suas formas de inserção na estrutura produtiva, nas formas de representação sindical e política. Foram tão intensas as modificações, que se pode mesmo afirmar que a classe-que-vive-do-trabalho sofreu a mais aguda crise deste século, que atingiu não só a sua materialidade, mas teve profundas repercussões na sua subjetividade e, no íntimo inter-relacionamento destes níveis, afetou a sua forma de ser.




    Este texto pretende desenvolver alguns pontos de discussão em torno das dimensões e significados dessas mudanças e de algumas das consequências (teóricas e empíricas) possíveis e que são visualizáveis. Não pode ter, portanto, um caráter conclusivo, mas pretende apresentar algumas indicações que ofereçam algumas respostas a tantos questionamentos ora presentes.




    Comecemos enumerando algumas das mudanças e transformações ocorridas nos anos 1980. Em uma década de grande salto tecnológico, a automação, a robótica e a microeletrônica invadiram o universo fabril, inserindo-se e desenvolvendo-se nas relações de trabalho e de produção do capital. Vive-se, no mundo da produção, um conjunto de experimentos, mais ou menos intensos, mais ou menos consolidados, mais ou menos presentes, mais ou menos tendenciais, mais ou menos embrionários. O fordismo e o taylorismo já não são únicos e mesclam-se com outros processos produtivos (neofordismo, neotaylorismo, pós-fordismo), decorrentes das experiências da “Terceira Itália”, na Suécia (na região de Kalmar, do que resultou o chamado “kalmarianismo”), do Vale do Silício nos EUA, em regiões da Alemanha, entre outras, sendo em alguns casos até substituídos, como a experiência japonesa a partir do toyotismo permite constatar.




    Novos processos de trabalho emergem, onde o cronômetro e a produção em série e de massa são “substituídos” pela flexibilização da produção, pela “especialização flexível”, por novos padrões de busca de produtividade, por novas formas de adequação da produção à lógica do mercado (ver Murray, 1983; Sabel e Piore, 1984; Annunziato, 1989; Clarke, 1991; Gounet, 1991 e 1992; Harvey, 1992 e Coriat, 1992a e 1992b). Ensaiam-se modalidades de desconcentração industrial, buscam-se novos padrões de gestão da força de trabalho, dos quais os Círculos de Controle de Qualidade (CCQs), a “gestão participativa”, a busca da “qualidade total”, são expressões visíveis não só no mundo japonês, mas em vários países de capitalismo avançado e do Terceiro Mundo industrializado. O toyotismo penetra, mescla-se ou mesmo substitui o padrão fordista dominante, em várias partes do capitalismo globalizado. Vivem-se formas transitórias de produção, cujos desdobramentos são também agudos, no que diz respeito aos direitos do trabalho. Estes são desregulamentados, são flexibilizados, de modo a dotar o capital do instrumental necessário para adequar-se a sua nova fase. Direitos e conquistas históricas dos trabalhadores são substituídos e eliminados do mundo da produção. Diminui-se ou mescla-se, dependendo da intensidade, o despotismo taylorista, pela participação dentro da ordem e do universo da empresa, pelo envolvimento manipulatório, próprio da sociabilidade moldada contemporaneamente pelo sistema produtor de mercadorias.




    Não é o lugar, aqui, para fazermos uma análise detalhada desse processo em curso no mundo atual. Queremos indicar, entretanto, alguns dos elementos que consideramos mais relevantes, de modo a, num momento seguinte, apontar as repercussões que essas transformações tiveram no interior do mundo do trabalho. Iniciamos, reiterando que entendemos o fordismo fundamentalmente como a forma pela qual a indústria e o processo de trabalho consolidaram-se ao longo deste século, cujos elementos constitutivos básicos eram dados pela produção em massa, através da linha de montagem e de produtos mais homogêneos; através do controle dos tempos e movimentos pelo cronômetro taylorista e da produção em série fordista; pela existência do trabalho parcelar e pela fragmentação das funções; pela separação entre elaboração e execução no processo de trabalho; pela existência de unidades fabris concentradas e verticalizadas e pela constituição/consolidação do operário-massa, do trabalhador coletivo fabril, entre outras dimensões. Menos do que um modelo de organização societal, que abrangeria igualmente esferas ampliadas da sociedade, compreendemos o fordismo como o processo de trabalho que, junto com o taylorismo, predominou na grande indústria capitalista ao longo deste século.




    Atribui-se a Sabel e Piore um pioneirismo na apresentação da tese da “especialização flexível”: esta seria a expressão de uma processualidade que, tendo especialmente a “Terceira Itália” como experiência concreta, teria possibilitado o advento de uma nova forma produtiva que articula, de um lado, um significativo desenvolvimento tecnológico e, de outro, uma desconcentração produtiva baseada em empresas médias e pequenas, “artesanais”. Esta simbiose, na medida em que se expande e generaliza, supera o padrão fordista até então dominante. Esse novo paradigma produtivo expressaria também, sempre segundo os autores citados, um modelo produtivo que recusa a produção em massa, típico da grande indústria fordista, e recupera uma concepção de trabalho que, sendo mais flexível, estaria isenta da alienação do trabalho intrínseca à acumulação de base fordista. Um processo “artesanal”, mais desconcentrado e tecnologicamente desenvolvido, produzindo para um mercado mais localizado e regional, que extingue a produção em série, comportando experiências bem-sucedidas também em regiões industriais nos EUA, na Alemanha e na França, entre outras áreas, inspirado num neoproudonismo, seria então responsável pela superação do modelo produtivo que até recentemente dominou o cenário da produção capitalista. O elemento causal da crise capitalista seria encontrado nos excessos do fordismo e da produção em massa, prejudiciais ao trabalho, e supressores da sua dimensão criativa (Sabel e Piore, 1984).




    Muitas críticas foram feitas a esses autores mostrando, de um lado, a impossibilidade de generalização desse modelo, e, de outro, o caráter epidérmico dessas mudanças. Coriat, por exemplo, afirma que a hipótese implícita nesta tese, da substituição da produção baseada em economia de escala, é empiricamente irrealizável; como o princípio exclusivo da especialização flexível sustenta-se num mercado essencialmente segmentado e instável, é difícil imaginar sua generalização. Daí Coriat falar na “generalização abusiva” presente na tese da especialização flexível de Sabel e Piore (Coriat, 1992a, p. 151-153).




    Mais aguda é a crítica de Clarke: incorporando argumentos de outros autores, alega que a tese original da especialização flexível não é “universalmente aplicável”, traz incoerências entre seus vários elementos e não se sustenta empiricamente quando se refere à superação do mercado de massa e à incapacidade de esta produção adequar-se às mudanças econômicas, bem como à “suposta correlação entre a nova tecnologia e a escala e as formas sociais da produção”. Reafirma a tese de que a especialização ­flexível acarretou a intensificação do trabalho e consiste em um meio de desqualificá-lo e desorganizá-lo (Clarke, 1991, p. 124-125). Sua proposição é, entretanto, mais polêmica e mesmo problemática, quando desenvolve a tese de que o fordismo é dotado de dimensão flexível, capaz, portanto, de assimilar todas as mudanças em curso, dentro de sua lógica: “[...] os princípios do fordismo já se demonstraram aplicáveis a uma gama extraordinariamente ampla de contextos técnicos” (idem, p. 128).




    Dotado de uma concepção ampliada do fordismo, que o entende não somente como restrito à esfera fabril e tecnológica, mas também abrangendo as relações sociais de produção, Clarke vê a crise atual de reprodução do capital não como uma reestruturação pós-fordista. Em suas palavras: “[...] assim como as pressões competitivas vindas de novas formas do fordismo, mais desenvolvidas e mais flexíveis, logo forçaram Ford a introduzir os homens de Pinkerton e o Departamento de Serviço, também os especialistas flexíveis e os especialistas em nichos de mercado já estão sofrendo a pressão de competidores que conseguiram reconciliar as economias de escopo com as economias de escala”. E conclui: “A crise do fordismo não é nada de novo; é apenas a mais recente manifestação da crise permanente do capitalismo” (idem, p. 150).




    Outro autor também desenvolve pontos críticos à formulação que defende as positividades e o avanço da especialização flexível. Frank Annunziato mostra que Piore e Sabel entendem a produção artesanal como um meio necessário para a preservação do capitalismo. Referindo-se aos EUA, aqueles autores vislumbram uma “democracia americana dos pequenos proprietários” que ­Annunziato contesta: o fordismo domina a economia dos EUA até hoje, à medida que tem um processo de trabalho taylorizado e é dotado de uma hegemonia capitalista que penetra no interior das organizações de trabalhadores, tanto sindicais quanto nos partidos políticos (Annunziato, 1989, p. 99-100 e 106).




    Merecem referência também as considerações feitas por Fergus Murray, em artigo publicado em 1983, portanto no início deste debate, onde mostra que, na última década, a tendência à descentralização da produção atingiu, na Itália, um conjunto de grandes empresas, que têm reduzido o tamanho da sua planta industrial e incentivado o putting-out do trabalho, em direção às pequenas unidades produtivas, artesanais, aos domestic outworkers. Processos correlatos vêm ocorrendo no Japão, elevando a produtividade das pequenas empresas através do avanço tecnológico, articulando, pela informática, as pequenas empresas aos grandes conglomerados. Processos com certa similaridade têm ocorrido também no sul dos EUA e Grã-Bretanha (S. Wales e Escócia). Cita também o exemplo da redução da planta industrial em curso nas unidades de produção da General Electric. Seu artigo vai tematizar essas evidências, que desafiam a tese de que a centralização progressiva e a concentração do capital acarretam necessariamente uma concentração física do espaço produtivo. Para Murray, as condições históricas e particulares podem possibilitar, como no caso italiano, o aparecimento dessas unidades produtivas menores. Lista, entre os elementos mais importantes na definição da planta industrial, o tipo do produto, as opções tecnológicas existentes, o controle do processo produtivo, as relações industriais e a legislação estatal (Murray e Fergus, 1983, p. 79-85).




    O autor também mostra que a articulação entre descentralização produtiva e avanço tecnológico, na particularidade italiana — que oferece a base empírica da sua pesquisa — tem um claro sentido de combater a autonomia e coesão de setores do operariado italiano, a ponto de chegar mesmo a sugerir uma necessária reconsideração do papel do trabalhador coletivo de massa, tão forte na Itália dos anos 1960/70. O artigo define as várias formas de descentralização produtiva, mostrando que a fragmentação do trabalho, adicionada ao incremento tecnológico, pode possibilitar ao capital tanto uma maior exploração quanto um maior controle sobre a força de trabalho. Mostra como os sindicatos italianos, desenvolvidos no universo do trabalhador coletivo de massa, têm encontrado dificuldade em assimilar e incorporar essa classe trabalhadora mais segmentada e fracionada (idem, p. 79-99).




    Um sugestivo esboço analítico sobre o significado e os contornos das transformações vivenciadas pelo capitalismo nos é oferecido por Harvey. Em seu entendimento, o núcleo essencial do fordismo manteve-se forte até pelo menos 1973, baseado numa produção em massa. Segundo esse autor, os padrões de vida para a população trabalhadora dos países capitalistas centrais mantiveram relativa estabilidade e os lucros monopólicos também eram estáveis. Porém, depois da aguda recessão instalada a partir de 1973, teve início um processo de transição no interior do processo de acumulação de capital.




    Em sua síntese sobre a acumulação flexível nos diz que essa fase da produção é “marcada por um confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organizacional. A acumulação flexível envolve rápidas mudanças dos padrões do desenvolvimento desigual, tanto entre setores como entre regiões geográficas, criando, por exemplo, um vasto movimento no emprego no chamado “setor de serviços”, bem como conjuntos industriais completamente novos em regiões até então subdesenvolvidas...” (Harvey, 1992, p. 140). Embora o autor afirme que as empresas baseadas no modelo fordista pudessem adotar as novas tecnologias e os emergentes processos de trabalho (aquilo que é muitas vezes denominado de neofordismo), reconhece, entretanto, que as pressões competitivas, bem como a luta pelo controle da força de trabalho, levaram ao nascimento de “formas industriais totalmente novas ou à integração do fordismo a toda uma rede de subcontratação e de deslocamento para dar maior flexibilidade diante do aumento da competição e dos riscos” (idem, p. 148).




    Distanciando tanto daqueles que falam em novos processos produtivos, inteiramente distintos das bases fordistas (como Sabel e Piore, 1984), quanto daqueles que não veem novas e mesmo significativas transformações no interior do processo de produção de capital (como Pollert, Anna, 1988, p. 43-75), Harvey reconhece a existência de uma combinação de processos produtivos, articulando o fordismo com processos flexíveis, “artesanais”, tradicionais. Em suas palavras: “a insistência de que não há nada essencialmente novo no impulso para a flexibilização e de que o capitalismo segue periodicamente esses tipos de caminhos é por certo correta (uma leitura cuidadosa de O capital de Marx sustenta esta afirmação). O argumento de que há um agudo perigo de se exagerar a significação das tendências de aumento da flexibilidade e da mobilidade geográfica, deixando-nos cegos para a força que os sistemas fordistas de produção implantados ainda têm, merece cuidadosa consideração. E as consequências ideológicas e políticas da super acentuação da flexibilidade no sentido estrito da técnica de produção e das relações de trabalho são sérias o bastante para nos levar a fazer sóbrias e cautelosas avaliações do grau do imperativo da flexibilidade [...]. Mas considero igualmente perigoso fingir que nada mudou, quando os fatos da desindustrialização e da transferência geográfica de fábricas, das práticas mais flexíveis de emprego do trabalho e da flexibilidade dos mercados de trabalho, da automação e da inovação de produtos olham a maioria dos trabalhadores de frente” (idem, p. 178-179).




    Como consequência dessas formulações, Harvey desenvolve sua tese de que a acumulação flexível, na medida em que ainda é uma forma própria do capitalismo, mantém três características essenciais desse modo de produção. Primeira: é voltado para o crescimento; segunda: este crescimento em valores reais se apoia na exploração do trabalho vivo no universo da produção e, terceira: o capitalismo tem uma intrínseca dinâmica tecnológica e organizacional. E, particularmente no que diz respeito à segunda característica, acrescenta: “Curiosamente, o desenvolvimento de novas tecnologias gerou excedentes de força de trabalho, que tornaram o retorno de estratégias absolutas de extração de mais-valia, mais viável mesmo nos países capitalistas avançados... O retorno da superexploração em Nova York e Los Angeles, do trabalho em casa e do ‘teletransporte’, bem como o enorme crescimento das práticas de trabalho do setor informal por todo o mundo capitalista avançado, representa de fato uma visão bem sombria da história supostamente progressista do capitalismo. Em condições de acumulação flexível, parece que sistemas de trabalho alternativos podem existir lado a lado, no mesmo espaço, de uma maneira que permita que os empreendedores capitalistas escolham à vontade entre eles. O mesmo molde de camisa pode ser produzido por fábricas de larga escala na Índia, pelo sistema cooperativo da ‘Terceira Itália’, por exploradores em Nova York e Londres ou por sistemas de trabalho familiar em Hong Kong” (idem, p. 175).




    A consequência dessa processualidade, quando remetida ao mundo do trabalho, foi também indicada pelo autor: o trabalho organizado foi solapado. Ocorreram altos níveis de desemprego estrutural e houve retrocesso da ação sindical. O individualismo exacerbado encontrou, também, condições sociais favoráveis, entre tantas outras consequências negativas (idem, p. 141 e 161).




    Se essas experiências da acumulação flexível, a partir da experiência da “Terceira Itália” e de outras regiões, como a Suécia,1 trouxeram tantas consequências, em tantas direções, foi, entretanto, o toyotismo ou o modelo japonês, que maior impacto tem causado, tanto pela revolução técnica que operou na indústria japonesa, quanto pela potencialidade de propagação que alguns dos pontos básicos do toyotismo têm demonstrado, expansão que hoje atinge uma escala mundial.




    Não é propósito deste texto expor detalhadamente os passos que singularizam a experiência do toyotismo (ou ohnismo, de Ohno, engenheiro que originou o modelo na Toyota), nem mesmo suas dimensões mais universalizantes, que têm dotado o toyotismo de um impacto extraordinário, enquanto processo ágil e lucrativo de produção de mercadorias. O que pretendemos é oferecer alguns traços constitutivos deste novo modelo, de modo a apontar as enormes consequências que ele acarreta no interior do mundo do trabalho.




    Coriat fala em quatro fases que levaram ao advento do toyotismo. Primeira: a introdução, na indústria automobilística japonesa, da experiência do ramo têxtil, dada especialmente pela necessidade de o trabalhador operar simultaneamente com várias máquinas. Segunda: a necessidade de a empresa responder à crise financeira, aumentando a produção sem aumentar o número de trabalhadores. Terceira: a importação das técnicas de gestão dos supermercados dos EUA, que deram origem ao kanban. Segundo os termos atribuídos a Toyoda, presidente fundador da Toyota, “o ideal seria produzir somente o necessário e fazê-lo no melhor tempo”, baseando-se no modelo dos supermercados, de reposição dos produtos somente depois da sua venda. Segundo Coriat, o método kanban já existia desde 1962, de modo generalizado, nas partes essenciais da Toyota, embora o toyotismo, como modelo mais geral, tenha sua origem a partir do pós-guerra. Quarta fase: a expansão do método kanban para as empresas subcontratadas e fornecedoras (Coriat, 1992b, p. 27-30).




    Coriat acrescenta ainda outros traços significativos do toyotismo: a necessidade de atender a um mercado interno que solicita produtos diferenciados e pedidos pequenos, dadas as condições limitadas do pós-guerra no Japão. Diz o autor: “Nestas condições, a competência e a competitividade determinaram-se a partir da capacidade para satisfazer rapidamente pedidos pequenos e variados. Assim nasce, pois, o ohnismo: no universo de pressões inéditas e originais, quando comparadas com aquelas que originaram o fordismo” (idem, p. 33-34). Era necessário também superar o caráter caótico da produção na Toyota, denominado jocosamente de método DEKANSHO (devido a um longo período de preparação, para posterior produção, à maneira dos estudantes de filosofia que dormiam durante um semestre para depois estudar intensamente Descartes, Kant e Schopenhauer). Como exemplo dessa limitação produtiva basta dizer que, em 1955, a indústria automobilística japonesa produziu 69 mil unidades, enquanto os EUA produziram 9,2 milhões, a Alemanha 909 mil e a França 725 mil (idem, p. 35 e 31).




    Por fim, havia que enfrentar o combativo sindicalismo japonês, responsável por uma atuação marcada por muitos confrontos grevistas, e que se constituía num entrave à expansão do toyotismo. Em 1950, houve um expressivo movimento grevista contra um processo de demissões em massa na Toyota (entre 1600 a 2 mil trabalhadores). A longa greve dos metalúrgicos foi derrotada pela Toyota. Foi, nessa nova contextualidade, a primeira derrota do sindicalismo combativo no Japão. Em 1952/1953, desencadeou-se uma nova luta sindical em várias empresas, contra a racionalização do trabalho e por aumentos salariais, que teve a duração de 55 dias e onde o sindicalismo foi novamente derrotado (Coriat, 1992b, p. 36; Gounet, 1991a, p. 42). É importante lembrar que a Nissan, neste conflito, recorreu ao lockout, como forma de desmoralizar a greve (Gounet, 1991, p. 42). Após a repressão que se abateu sobre os principais líderes sindicais, as empresas aproveitaram a desestruturação do sindicalismo combativo e criaram o que se constituiu no traço distintivo do sindicalismo japonês da era toyotista: o sindicalismo de empresa, o sindicato-casa, atado ao ideário e ao universo patronal.




    No ano seguinte, 1954, esse mesmo sindicato foi considerado ainda pouco cooperativo, sendo por isso dissolvido e substituído por um novo sindicato inserido no “espírito Toyota”, na “Família Toyota”. A campanha reivindicatória tornou-se, então, nesse ano, movida pelo lema: “Proteger nossa empresa para defender a vida!...” (conforme Coriat, 1992b, p. 37). Essa foi a condição essencial para o sucesso capitalista da empresa japonesa e, em particular, da Toyota. Combinando repressão com cooptação, o sindicalismo de empresa teve, como contrapartida à sua subordinação patronal, a obtenção do emprego vitalício para uma parcela dos trabalhadores das grandes empresas (cerca de 30% da população trabalhadora) e também ganhos salariais decorrentes da produtividade. Os sindicatos têm, como é o caso da Nissan, papel relevante na “meritocracia” da empresa, na medida em que opinam (com possibilidade de veto) sobre a ascensão funcional dos trabalhadores (Gounet, 1992, p. 67). Coriat diz, referindo-se também ao sindicalismo japonês, que em várias situações a passagem pelo sindicato é uma condição para ascender a funções de responsabilidade, sobretudo em matéria de administração de pessoal (Coriat, 1992b, p. 70), o que vincula ainda mais o sindicato à hierarquia das empresas.




    Parece desnecessário lembrar que essas práticas subordinam os trabalhadores ao universo empresarial, criando as condições para a implantação duradoura do sindicalismo de envolvimento, em essência um sindicalismo manipulado e cooptado.2 Foi a partir destes condicionantes históricos que se gestou o modelo japonês, que aqui estamos chamando de toyotismo.




    Seus traços constitutivos básicos podem ser assim resumidos: ao contrário do fordismo, a produção sob o toyotismo é voltada e conduzida diretamente pela demanda. A produção é variada, diversificada e pronta para suprir o consumo. É este quem determina o que será produzido, e não o contrário, como se procede na produção em série e de massa do fordismo. Desse modo, a produção sustenta-se na existência do estoque mínimo. O melhor aproveitamento possível do tempo de produção (incluindo-se também o transporte, o controle de qualidade e o estoque), é garantido pelo just in time. O kanban, placas que são utilizadas para a reposição das peças, é fundamental, à medida que se inverte o processo: é do final, após a venda, que se inicia a reposição de estoques, e o kanban é a senha utilizada que alude à necessidade de reposição das peças/produtos. Daí o fato de, em sua origem, o kanban estar associado ao modelo de funcionamento dos supermercados, que repõem os produtos, nas prateleiras, depois da venda (Gounet, 1992, p. 40; Coriat, 1992b, p. 43-45).




    Para atender às exigências mais individualizadas de mercado, no melhor tempo e com melhor “qualidade”, é preciso que a produção se sustente num processo produtivo flexível, que permita a um operário operar com várias máquinas (em média cinco máquinas, na Toyota), rompendo-se com a relação um homem/uma máquina que fundamenta o fordismo. E a chamada “polivalência” do trabalhador japonês, que mais do que expressão e exemplo de uma maior qualificação, estampa a capacidade do trabalhador em operar com várias máquinas, combinando “várias tarefas simples” (conforme o interessante depoimento do ex-líder sindical japonês, Ben ­Watanabe, 1993a, p. 9). Coriat fala em desespecialização e polivalência dos operários profissionais e qualificados, transformando-os em ­trabalhadores multifuncionais (Coriat, 1992b, p. 41).




    Do mesmo modo, o trabalho passa a ser realizado em equipe, rompendo-se com o caráter parcelar típico do fordismo (Gounet, 1992, p. 40). Uma equipe de trabalhadores opera frente a um sistema de máquinas automatizadas. Além da flexibilidade do aparato produtivo, é preciso também a flexibilização da organização do trabalho. Deve haver agilidade na adaptação do maquinário e dos instrumentos para que novos produtos sejam elaborados. Neste ponto encontra-se mais uma nítida diferença frente à rigidez do fordismo. Gounet nos diz que esta é uma das maiores dificuldades para a expansão ampliada do toyotismo junto às estruturas produtivas já existentes e resistentes a essa flexibilização (idem, p. 40). Ao contrário da verticalização fordista, de que são exemplo as fábricas dos EUA, onde ocorreu uma integração vertical, à medida que as montadoras ampliaram as áreas de atuação produtiva, no toyotismo tem-se uma horizontalização, reduzindo-se o âmbito de produção da montadora e estendendo-se às subcontratadas, às “terceiras”, a produção de elementos básicos, que no fordismo são atributos das montadoras. Essa horizontalização acarreta também, no toyotismo, a expansão desses métodos e procedimentos para toda a rede de fornecedores. Desse modo, kanban, just in time, flexibilização, terceirização, subcontratação, CCQ, controle de qualidade total, eliminação do desperdício, “gerência participativa”, sindicalismo de empresa, entre tantos outros elementos, propagam-se intensamente.




    Gounet nos mostra ainda que o sistema toyotista supõe uma intensificação da exploração do trabalho, quer pelo fato de que os operários atuam simultaneamente com várias máquinas diversificadas, quer através do sistema de luzes (verde = funcionamento normal; laranja = intensidade máxima, e vermelha = há problemas, deve-se reter a produção) que possibilitam ao capital intensificar — sem estrangular — o ritmo produtivo do trabalho. As luzes devem alternar sempre entre o verde e o laranja, de modo a atingir um ritmo intenso de trabalho e produção (Gounet, 1991, p. 41). A diminuição da “porosidade” no trabalho é aqui ainda maior do que no fordismo. Este traço do toyotismo possibilita forte crítica de Gounet a Coriat: este, diz Gounet, reconhece que o sistema de luzes permite um melhor controle da direção sobre os operários, mas omite o principal: que esse método serve para elevar continuamente a velocidade da cadeia produtiva. Ao permanecer oscilando entre o verde e o laranja, a direção pode descobrir os problemas antecipadamente e suprimi-los de modo a acelerar a cadência até que o próximo problema ou dificuldade apareçam (Gounet, 1992, p. 66).




    Outro ponto essencial do toyotismo é que, para a efetiva flexibilização do aparato produtivo, é também imprescindível a flexibilização dos trabalhadores. Direitos flexíveis, de modo a dispor desta força de trabalho em função direta das necessidades do mercado consumidor. O toyotismo estrutura-se a partir de um número mínimo de trabalhadores, ampliando-os, através de horas extras, trabalhadores temporários ou subcontratação, dependendo das condições de mercado. O ponto de partida básico é um número reduzido de trabalhadores e a realização de horas extras. Isto explica por que um operário da Toyota trabalha aproximadamente 2.300 horas, em média, por ano, enquanto, na Bélgica (Ford-Genk, General Motors-Anvers, Volkswagen-Forest, Renault-Vilvorde e Volvo-Gand), trabalha entre 1.550 e 1.650 horas por ano (dados da ABVVLIMBURG, Bélgica, junho de 1990, citado por Gounet, 1991, p. 41). Outra expressão do modelo japonês, está estampada nestes dados comparativos, calculados pelo Massachusetts Institute of Technolog y, que, em 1987, estimou o número necessário de horas por homem, para fabricar um veículo: “19 horas no arquipélago; 26,5 horas em média nos EUA; 22,6 horas nas melhores fábricas europeias e 35,6 horas em média na Europa, quase duas vezes mais que no Extremo Oriente” (cf. Krafcik, J., citado por Gounet, 1991, p. 42 e 50).




    Com o que Gounet sintetiza: “O toyotismo é uma resposta à crise do fordismo dos anos 1970. Em vez do trabalho desqualificado, o operário torna-se polivalente. Ao invés da linha individualizada, ele se integra em uma equipe. Ao invés de produzir veículos em massa para pessoas que não conhece, ele fabrica um elemento para a ‘satisfação’ da equipe que está na sequência da sua linha”. E conclui, não sem um toque de ironia: “Em síntese, com o toyotismo, parece desaparecer o trabalho repetitivo, ultrassimples, desmotivante e embrutecedor. Finalmente, estamos na fase do enriquecimento das tarefas, da satisfação do consumidor, do controle de qualidade” (Gounet, 1991, p. 43).




    É sugestivo o depoimento de Ben Watanabe, que durante trinta anos atuou no movimento sindical japonês: “O CCQ foi desenvolvido no Japão por gerentes de empresas, a partir dos anos 1950, junto com o toyotismo. No sistema Toyota, os engenheiros do chão da fábrica deixam de ter um papel estratégico e a produção é controlada por grupos de trabalhadores. A empresa investe muito em treinamento, participação e sugestões para melhorar a qualidade e a produtividade. O controle de qualidade é apenas uma parte do CCQ”. Neste, entretanto, “inclui-se um outro elemento: a eliminação da organização autônoma dos trabalhadores” (Watanabe, 1993, p. 5). “A Toyota trabalha com grupos de oito trabalhadores... Se apenas um deles falha, o grupo perde o aumento, portanto este último garante a produtividade assumindo o papel que antes era da chefia. O mesmo tipo de controle é feito sobre o absenteísmo” (idem, p. 5).




    Sobre a diversidade do sindicalismo no Japão acrescenta: no cume da pirâmide existem sindicatos por empresa, que têm garantidas altas taxas de sindicalização, “mas nos níveis mais baixos os trabalhadores não têm quase nenhuma organização. O número de sindicalizados não ultrapassa 5% do total” (idem, p. 8). Essa diversidade foi apontada também por Coriat, ao incorporar a formulação de outro autor: “O sindicalismo no Japão, embora dominado pela forma do sindicato de empresa, deve ser apreendido como um continuum que vai dos sindicatos fortemente burocratizados e que organizam centenas de milhares de assalariados, até a ‘sociedade’ de uma pequena empresa que se transforma, de maneira episódica, em negociador coletivo” (Nohara, citado por Coriat, 1992b, p. 71).




    Sobre o emprego vitalício, é também interessante o depoimento de Watanabe: esse sistema “começou em 1961. Para obter dos trabalhadores o compromisso com o aumento da qualidade e produtividade, os empresários ofereciam esta vantagem. No início, ninguém acreditava na estabilidade, que só passou a ser implantada, de fato, em 1965. No entanto, esta prática foi adotada apenas nas grandes empresas, atingindo, aproximadamente, 30% dos trabalhadores japoneses”. Acrescenta que essa experiência “é muito curta e, atualmente, está diante de uma perspectiva de crise. A recessão econômica, iniciada há dois anos, levou a Organização Nacional das Empresas a sugerir que os gerentes repensassem a estabilidade vitalícia até a próxima negociação. É necessário lembrar também que a instituição do emprego vitalício está altamente ligada à estrutura salarial, que correspondeu à necessidade das empresas de garantir a permanência dos trabalhadores na mesma fábrica, no final dos anos 1950, fase inicial do desenvolvimento do toyotismo” (Watanabe, 1993, p. 10-11). “Com a aposentadoria aos 55 anos, o trabalhador é transferido para um emprego menos remunerado em empresas de menor porte e prestígio” (Watanabe, B., 1993a, p. 4-11 e 1993b, p. 3).
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